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A Sala do Artista Popular, do Centro Nacional de Folclore e 
Cultura Popular/CNFCP, criada em maio de 1983, tem por obje-
tivo constituir-se como espaço para a difusão da arte popular, 
trazendo ao público objetos que, por seu significado simbólico, 
tecnologia de confecção ou matéria-prima empregada, são 
testemunho do viver e fazer das camadas populares. Nela, os 
artistas expõem seus trabalhos, estipulando livremente o preço 
e explicando as técnicas envolvidas na confecção. Toda expo-
sição é precedida de pesquisa que situa o artesão em seu meio 
sociocultural, mostrando as relações de sua produção com o 
grupo no qual se insere.

Os artistas apresentam temáticas diversas, trabalhando maté-
rias-primas e técnicas distintas. A exposição propicia ao público não 
apenas a oportunidade de adquirir objetos, mas, principalmente,  
a de entrar em contato com realidades muitas vezes pouco fami-
liares ou desconhecidas.

Em decorrência dessa divulgação e do contato direto com  
o público, criam-se oportunidades de expansão de mercado para 
os artistas, participando estes mais efetivamente do processo de 
valorização e comercialização de sua produção.

O CNFCP, além da realização da pesquisa etnográfica e de 
documentação fotográfica, coloca à disposição dos interessados  
o espaço da exposição e produz convites e catálogos, providen-
ciando, ainda, divulgação na imprensa e pró-labore aos artistas, 
no caso de demonstração de técnicas e atendimento ao público.

São realizadas entre oito e dez exposições por ano, cabendo  
a cada mostra um período de cerca de um mês de duração.

A SAP procura também alcançar abrangência nacional, 
recebendo artistas das várias unidades da Federação. Nesse 
sentido, ciente do importante papel das entidades culturais es-
taduais, municipais e particulares, o CNFCP busca com elas maior 
integração, partilhando, em cada mostra, as tarefas necessárias 
a sua realização.

Uma comissão de técnicos, responsável pelo projeto, rece-
be e seleciona as solicitações encaminhadas à Sala do Artista 
Popular, por parte dos artesãos ou instituições interessadas em 
participar das mostras. 
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Vista do Maciço da Pedra Branca, Zona Oeste, Rio de Janeiro (RJ)
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Luiz Cesar dos Santos Baía1

Não necessitamos caridade, o que queremos é uma
Justiça que se cumpra e um Direito que nos respeite.

José Saramago no prefácio ao livro Terra 

 O Maciço da Pedra Branca está localizado na cidade 
do Rio de Janeiro (RJ), com uma área de aproximadamente 
160 km², dos quais 80% encontram-se dentro do Parque 
Estadual da Pedra Branca (PEPB), criado em 1974. O PEPB 
faz fronteira com 19 bairros da Zona Oeste2, ocupando 
uma área de 12.000 hectares, sendo considerado uma das 
maiores florestas urbanas do mundo.

1  Pesquisador. Doutor em Museologia e Patrimônio pela Unirio.

2 Campo Grande, Santíssimo, Senador Camará, Bangu, Padre Miguel, 
Realengo, Jardim Sulacap, Taquara, Jacarepaguá, Curicica, Barra da 
Tijuca, Camorim, Vargem Pequena, Vargem Grande, Recreio dos Ban-
deirantes, Grumari, Barra de Guaratiba e Guaratiba.

A ocupação do Maciço da Pedra Branca pode ser 
rastreada historicamente a partir do final do século 16, 
quando as terras de Jacarepaguá e Guaratiba foram 
doadas por Salvador Correia de Sá a seus filhos Gonçalo 
e Martim. Sobre a presença indígena há poucos dados, já 
sobre a população de origem afrodescendente, sabemos 
que esta teria sido levada para trabalhar forçadamente 
nas fazendas de Camorim, Vargem Grande e Vargem 
Pequena dos monges beneditinos, que por sua vez teriam 
herdado as terras de Vitória de Sá, filha de Gonçalo. Não 
pretendemos, neste breve texto, dar conta da história 
das também chamadas “terras além de Irajá”, mas essas 
informações nos ajudam a compreender as raízes da 
formação de grandes e pequenas propriedades rurais 
que deram início a um campesinato de origem negra e 
mestiça na região, que também passou a ser conhecida 
como o “sertão carioca”.

O Maciço da Pedra Branca é ainda o território de três 
comunidades remanescentes de quilombolas: a Associa-
ção Cultural Quilombo do Camorim (Acuca), o Quilombo 
Cafundá Astrogilda em Vargem Grande e o Quilombo Dona 
Bilina no Rio da Prata. Em 2014, a Fundação Cultural Palma-
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res3 outorgou certificação de reconhecimento de identificação 
como território quilombola às duas primeiras, enquanto o 
Quilombo Dona Bilina recebeu o reconhecimento em 2017. 
Com esse gesto, o Estado brasileiro passou a reconhecer 
legalmente essas comunidades e os territórios que ocupam 
ancestralmente. O uso da palavra “território” enfatiza a apro-
priação e a construção simbólica realizadas pelas populações 
nos espaços por elas elas habitados tradicionalmente.

3 A Fundação Cultural Palmares é o órgão federal encarregado de emitir 
a Certidão de Autodefinição de Comunidade Remanescente de Quilom-
bo. Com essa certidão, a comunidade quilombola passa a ter direitos 
e amparos legais assegurados pelos artigos 215 e 216 da Constituição 
Federal, que se referem à defesa e à valorização do patrimônio cultural 
brasileiro e afro-brasileiro, bem como à obrigação do poder público em 
promover e proteger esses patrimônios culturais.

Construção do Centro de Convivência do Quilombo Dona Bilina

As comunidades  quilombolas, tanto rurais quanto 
urbanas, são predominantemente constituídas por uma 
população negra descendente de escravizados. Seu au-
torreconhecimento como quilombolas se dá a partir das 
relações com a terra e o território. As redes de parentesco e 
de solidariedade são marcas predominantes, assim como 
a manutenção de tradições e práticas culturais próprias, 
repletas de saberes e fazeres ancestrais, legados trans-
mitidos de geração em geração.

No caso do Maciço da Pedra Branca, a instituição de 
uma Unidade de Conservação (UC), o Parque Estadual da 
Pedra Branca (PEPB), em 1974, redefiniu fronteiras e usos 
dos espaços, não sem impactos nas práticas agrícolas ali 
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exercidas pelos habitantes e pequenos proprietários do 
Maciço. Ainda que a fundação do parque tenha contri-
buído para preservar o meio ambiente frente ao processo 
de urbanização e expansão do mercado imobiliário, tam-
bém é certo que, em nome da conservação dos recursos 
naturais do Maciço, o PEPB impôs restrições às atividades 
dos agricultores. 

Não cabe tratar aqui dos inúmeros transtornos que 
os moradores, em sua maioria agricultores, enfrentaram 
diante das regras de restrição ao uso de recursos naturais 
– sobre esse assunto, muita tinta já foi usada. Interessa, 
no entanto, destacar que esses mecanismos coercitivos 
não apagaram saberes e fazeres herdados dos ances-
trais, muito menos as capacidades criativas de novas 
práticas. Foi na busca por essas práticas que adentramos 
em campo.

Com efeito, há um impasse em relação à preservação 
desses fazeres: de um lado, temos o dever de proteger e 
preservar o meio ambiente equilibrado (cf. caput do art. 
225, CF/1988); de outro, o dever de proteção do patrimônio 
material e imaterial do país, incluindo suas identidades, 
seus modos de criar, fazer e viver (cf. art. 216, incisos I e II, 

CF/1988). As comunidades quilombolas, em geral, são 
prejudicadas, uma vez que a prioridade é a conservação 
ambiental, o que, de modo geral, desconsidera as práticas 
materiais e simbólicas responsáveis pela redefinição das 
fronteiras e dos usos dos espaços. Isso ocorre devido às 
regras legais de restrição de uso dos recursos naturais, 
afetando as comunidades quilombolas, os povos tradi-
cionais e os povos originários.

Além disso, há uma tensão interna em seus territó-
rios, relacionada ao fato de que alguns moradores não 
se autoidentificam como quilombolas, pois se tornaram 
membros de comunidades evangélicas, complexifican-
do ainda mais as práticas culturais – tanto as materiais 
quanto as simbólicas – em relação ao grupo de moradores 
que assumiu a identidade quilombola.

Quilombo Dona Bilina
Retomamos nossa jornada com a ida ao território do 

Quilombo Dona Bilina em novembro de 2022, uma vez que, 
no início de 2020, a pesquisadora Raquel Teixeira havia 
iniciado uma pesquisa de campo que foi interrompida 
devido à pandemia. O objetivo da pesquisa era identificar 
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artistas cuja criação fosse representativa dos fazeres nos 
três quilombos do Maciço.

Nosso primeiro percurso nos levou ao território do 
Quilombo Dona Bilina, localizado no Rio da Prata. A rota 
natural segue pela Avenida Brasil e depois pelo Santíssi-
mo. Para chegar lá, não é necessário passar pelo centro 
de Campo Grande. O acesso principal se dá pela Estrada 
do Cabuçu, onde a paisagem urbana começa a mudar, 
com a presença de condomínios fechados que revelam 
um processo de segregação socioespacial.

De acordo com os inter-
locutores, esse processo de 
segregação se complexificou 
a partir da ação da especu-
lação imobiliária, que passou 
a utilizar a proximidade do 
Maciço da Pedra Branca como 
uma possiblidade concreta de 
se viver uma vida saudável, 
afastada da efervescência do 
centro comercial de Campo 
Grande. Desse modo, o Rio da Bica do Largo do Rio da Prata, em Campo Grande, representada à 

esquerda na obra de Carmen Paixão
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poucos imóveis com comércio 
de pequeno porte.

Vale ressaltar que os relatos 
dos moradores mais velhos dão 
conta de que, no início do século 
20, o Largo do Rio da Prata teve 
sua origem a partir de um grupo 
de tropeiros que se reuniam em 
um espaço que era um bazar. 
Nesse local, eles vendiam de tudo, 
desde coisas mais simples e sem 
importância até instrumentos de 

lavoura. O espaço continha dois barracões de depósito de 
bananas para serem revendidas ao mercado municipal, 
produto que se tornou um dos principais da região. Conta-
se, ainda, que com a chegada do bonde na década de 1920, 
o largo ganhou impulso e até o final da década de 1960 foi 
palco para festas religiosas, enriquecidas com seus leilões 
anunciados no coreto, barraquinhas e bandas de música, 
além de atuar como palco carnavalesco.

Subimos a rua ao lado da igrejinha que nos levou à en-
trada do quilombo. À medida que avançávamos pela área 

Prata cada vez mais vem ofertando serviços destinados 
às classes média/alta que passaram a viver em condo-
mínios fechados. 

Ainda impactados com o contraste da região, nossa 
referência para chegar ao Quilombo Dona Bilina era o 
Largo do Rio da Prata e sua igrejinha. O espaço ganhou 
bares e restaurantes requintados, substituindo antigos 
botequins e biroscas da região, restando tão somente a 
bica (fonte/chafariz), a igrejinha (Igreja Nossa Senhora das 
Dores) e o coreto, recentemente restaurado, além de uns 

Ingreja Nossa Senhora das Dores no Largo do Rio da Prata, em Campo Grande, representada à direita na 
obra de Carmen Paixão
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de terra, que parecia um estacionamento, observamos 
à nossa frente uma casa de alvenaria e à nossa direita 
o verde do Maciço. Poucos metros adiante, entramos à 
esquerda por um caminho que nos levou a uma área de 
cerca de 600 m², com uma parte coberta, onde ocorrem 
encontros e festas dos moradores, além de atividades 
culturais e educativas com visitantes, professores e estu-
dantes de escolas públicas e privadas. 

Naquele momento acontecia uma at iv idade 
educativa com professores e alunos do ensino funda-
mental de uma escola, cujo objetivo era refletir sobre 
a importância cultural daquele território, revelada pelo 
cuidado com a terra, pela manutenção de uma horta 
comunitária voltada para a valorização da cozinha 
tradicional e pelos conhecimentos tradicionais das 
erveiras, rezadeiras etc.

O encontro estava sendo coordenado por Leonídia 
Insfran de Oliveira Carvalho e Alice Franco, duas lideranças 
daquele território quilombola. Elas me contaram que atu-
almente recebiam com frequência grupos de estudantes 
e professores dos níveis fundamental, médio e universitário 
para conhecer o quilombo.

Leonídia, atual presidenta da Associação do Quilombo, 
tem 53 anos, sendo nascida e criada no território quilom-
bola. Ela é neta de Dona Candoca, rezadeira e parteira 
que amparou grande parte dos moradores mais velhos 
do quilombo. Casada, Leonídia tem três filhos e cinco 
netos, é graduada em História e possui mestrado em Ci-
ência e Tecnologia Ambiental. Já Alice Franco é poeta e 
professora, com graduação em Administração e Psicolo-
gia, especialização em Psicologia Escolar e mestrado em 
Psicologia Social.

Encontro com alunos e professores da  Escola Municipal Alfredo Cesário 
Alvim no Quilombo Dona Bilina
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Leonídia agradece a presença do grupo, afirmando 
que alguns de seus antepassados viveriam novamente 
por algumas horas, buscando tornar presente seus modos 
de vida naquele território, que por gerações preservaram 
a floresta do Rio da Prata. Ela destaca alguns deles: Dona 
Bilina, nome dado ao quilombo em sua homenagem, era 

parteira, rezadeira e 
umbandista; nasceu 
e morou na Virgem 
Maria, bem no alto do 
Morro dos Caboclos. 
Em seguida, Leonídia 
fala de Aldair Gomes, 
neto de Dona Bilina, 
que guarda a memó-
ria de sua avó; nasceu 
na Virgem Maria e 
atualmente reside no 
Morro dos Caboclos, 
onde possui um sítio 
e cultiva banana, ai-
pim, batata e jiló. Dona 

Candoca, importante rezadeira da baixada do Rio da Prata, 
foi proprietária de uma grande extensão nesta região.  
A terra foi repartida e vendida por seus herdeiros, mas o 
local ainda mantém a denominação “Candoca”. Dona 
Candoca era prima de Dona Nonola, avó de Valdir Oliveira 
Carvalho, que se casou com Dona Artémis, e bisavó de 
Leonídia, o que revela uma forte relação de parentesco 
na região.

Leonídia encerra esse primeiro contato com o grupo, 
afirmando que eles têm identificados mais de quarenta 
mulheres e homens que fizeram e ainda fazem a história no 
Quilombo Dona Bilina. São considerados verdadeiros griôs 
por sua sabedoria, conhecimentos e tradições transmitidos 
oralmente entre gerações. Homens e mulheres que são re-
ferências locais devido às suas histórias de vida, trajetórias, 
memórias e à sua importância na preservação das iden-
tidades e tradições locais das cerca de trezentas famílias, 
das quais cento e oitenta são compostas por agricultores.

A rigor, segundo afirma Leonídia para o grupo, a gran-
de maioria dos moradores se aquilombou como forma de 
resistência e luta em favor da preservação de seus territó-
rios, vivendo e cuidando deles. Ali presente, ela apresenta 

Leonídia Isfran de Oliveira Carvalho, na 
Horta Comunitária do Quilombo Dona 
Bilina
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um desses moradores, Seu Quincas (Joaquim Evaristo de 
Oliveira, 80 anos), que iria trabalhar com o grupo na horta 
comunitária. Seu Quincas tomou a palavra e contou que 
nasceu no Morro dos Caboclos, apontando para a direção 
do morro; lembrou que trabalhou desde cedo na roça, 
aprendendo sobre ervas com sua mãe Cecília, que era 
rezadeira, benzedeira e parteira. Assim, tornou-se conhece-
dor das ervas e de suas propriedades, que hoje cultiva em 
seu quintal, além das mais diversas variedades de plantas 
usadas por ele em sua alimentação e também para produzir 
xaropes e concentrados.

Alice Franco, por sua vez, destaca para o grupo que 
aquelas terras foram ocupadas originalmente pelos Pi-
cinguaba, do tronco dos povos tupi-guarani. No período 
compreendido entre séculos 17 e 20, o território foi ocupado 
por descendentes de negros escravizados, junto com imi-
grantes portugueses, que se mantiveram nesse território 
e o preservaram, consolidando atividades agrícolas para 
o autoconsumo e para o mercado. Ela segue contando 
a história da região, destacando que em meados da 

Dona Bilina 

Alice Franco em encontro com alunos e professores da  Escola Municipal 
Alfredo Cesário Alvim no Quilombo Dona Bilina
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década de 1940 muitos se tornaram carvoeiros voltados 
para a exploração da madeira. Com o fim da produção 
açucareira e do ciclo do café, teve início um processo de 
desmembramento das propriedades na região, que ga-
nhou força a partir do fim da atividade carvoeira, dando 
lugar a pequenos sítios e, mais recentemente, a quintais 
produtivos que fazem da banana e do caqui produtos 
de referência na área, principalmente naquele espaço 
ameaçado pela ação predatória do mercado imobiliário 
legal e ilegal.

Ao lado da grande 
roda, havia uma pe-
quena roda composta 
somente por crian-
ças, que ouviam uma 
história contada por 
Carmen Paixão, artista 
plástica e poeta. Os 
personagens da histó-
ria eram interpretados 
pela artista enquan-
to manuseava o livro 
A aventura do jovem 
Apoema no futuro, ilustrado 
por ela e com argumento e roteiro de Alice Franco, editado 
pela Agricultura Familiar e Agroecologia (AS-PTA) em 2022. 
Mesmo antes de nossa visita ao Quilombo, o trabalho artís-
tico de Carmen já era uma das referências que tínhamos ao 
pensar na montagem desta exposição.

Terminada a contação de histórias, nos apresenta-
mos a Carmen e tivemos uma longa conversa. Quando 
questionada se gostaria de participar de uma exposição 

Capa do livro ilustrado por Carmen Paixão

Horta Comunitária, local de encontro e trabalho coletivo do Quilombo 
Dona Bilina 
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na SAP, e após ouvir a explicação do que era o programa 
e todo o nosso trabalho de pesquisa, Carmen respondeu 
que adoraria fazer parte dela. Marcamos de voltar ao Rio 
da Prata para conhecer o ateliê. Quinze dias depois, está-
vamos sendo recebidos em sua casa e acolhidos por ela, 
que nos deixou inteiramente à vontade no seu ambiente 
de morada e trabalho.

O trajeto do portão de entrada ficava a cerca de 15 m de 
uma pequena casa, que, no meio do caminho, tinha um canil 
pelo qual passamos um tanto amedrontados. Além disso, o 
quintal da casa revelava que ali também pertencia à parte 
abaixo da cota de 100 m de altitude do Maciço da Pedra Branca, 
antes da expansão desordenada do Rio da Prata e adjacên-
cias. O trajeto era muito arborizado, com árvores frutíferas, 
como limoeiros, cajuzeiros e mangueiras, e ainda contava 
com uma área de cultivo de hortaliças, aipim/mandioca etc.

No interior da casa, encontramos uma pequena sala 
com uma mesa e um sofá, onde trocamos amenidades 
por algum tempo. Nas paredes, alguns quadros da artis-
ta, além de uma foto da família em destaque. Em outra 
parede da sala, podia ser vista a entrada para o pequeno 
ateliê da artista, com cerca de 4 m², onde havia materiais 

recicláveis, vidros de tinta e peças espalhadas por cima 
de uma mesa, quadros no chão apoiados nas paredes, 
enfim, uma bagunça – que Carmen justificou, afirman-
do: "Ou eu arrumo a bagunça ou produzo as peças”. Já 
acompanhados, a anfitriã nos mostrou o corredor deco-
rado com seus quadros e, em seguida, a entrada de um 
quarto e um banheiro, até chegarmos à cozinha.

De volta ao ateliê, Carmen nos deu um depoimento, 
falando sobre ela e sua arte. Destaco e transcrevo alguns 
trechos aqui para ser fiel ao que nos contou:

Eu me chamo Carmen Lúcia Paixão, de batismo. Sou filha 
de Hélio Paixão e Francisca Silva Paixão. Meu pai, natural 
do munícipio de Angra dos Reis, e minha mãe, aqui do 
Rio. Nasci no bairro de Campo Grande, cresci aqui, mu-
dando sempre de casas; conheci muitos sub-bairros 
daqui. Na minha fase adulta, morei algum tempo em 
Angra. Voltando de Angra, conheci esse lugar maravilhoso 
chamado Rio da Prata. Quando criança, passeava por 
aqui, me embrenhava pelas matas, tomava banhos nas 
suas cachoeiras, mas não o conhecia bem. Hoje posso 
dizer que o conheço um pouquinho. Casei duas vezes e 
tenho quatro filhos, sendo dois de cada relação. São eles 
o meu maior tesouro, verdadeira obra de arte: Luciana, 
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Kléber, Daniel e Marcos. Sou de uma família numerosa; 
minha mãe teve dez filhos, oito mulheres e dois homens. 
Lembro-me da casa sempre cheia. Minha mãe, além 
dos dez filhos que cuidava muito bem, tinha uma natu-
reza acolhedora e afetuosa, e recebia muito bem todos 
quantos batessem à porta. Tenho 63 anos e, hoje vivendo 
e conhecendo a vida e o viver de um quilombo, penso 
que tive uma infância quilombola, cercada de afetos e 
pessoas, parentes ou não, que nos abrigavam debaixo 
de um mesmo teto, trocando saberes e experiências, e 
muito afeto, cumplicidade e parceria.

Aqui, vale sublinhar quando Carmen afirma que, hoje, 
vivendo e conhecendo os modos de vida de um quilombo, 
ela pensa que viveu uma infância quilombola, ressaltando o 
carinho e o afeto das pessoas que a acolhiam e trocavam 
com ela saberes e experiências com muita cumplicidade 
e parceria. Carmen conta como se dão, nos dias atuais, as 
relações interpessoais no interior desses territórios, dos quais 
parte da população se autointitula quilombola. E mais: seu 
relato nos faz compreender que um quilombo – seja antigo 
ou atual – não é somente um local de luta, mas, antes disso, 
um território de acolhimento, carinho, ternura, ocupação e 
preocupação de envolvimento afetivo com o outro.

Carmen segue nos encantando com seu relato:

Acredito e identifico a África como mãe, matriz brasileira. 
Não se pode definir o povo brasileiro sem adentrar por 
essa cultura, tão diversa e expressiva no nosso meio. 
Entendo a África como berço, como a ama preta que 
amamentou o Brasil. Reconheço minha negritude e a 
forte carga ancestral que carrego, o que me faz transitar 
em meio a grupos de amigos das mais diversas religiões 
ou filosofias de vida.

Emocionada, ela declama um trecho de um poema de 
sua autoria, intitulado “De que cor é a tua alma?”:

Assim sou eu, negra, filha da África:
“Sou preta, bem preta, 
De corpo e alma. 
Sim, pois penso como preta, 
Vivo como preta, e gosto de ser preta. 
A cor da alma é a cor que se tem, 
E isso não importa a ninguém. 
Sou corpo, onde habita uma alma 
Que me faz sentir, que me faz ver 
E agir, segundo o meu corpo é.”



Carmen Paixão e sua 
tela Carinho de mãe

Ato contínuo, Carmen passa a falar sobre sua arte:

Comecei a pintar muito cedo, como já falei em conversa, 
seguindo os passos do meu irmão Hélio Paixão, grande 
artista e minha maior inspiração. Como escultora, porém, 
comecei timidamente em 2014; foi algo que foi crescen-
do em mim, diante da poesia suave que o meu bairro 
me oferece. Hoje me sinto mais à vontade para mostrar 
as minhas obras. Desde sempre eu vivi com a cabeça 
voltada para a arte. Eu sou filha de uma costureira e um 
carpinteiro. O meu pai Hélio Paixão era carpinteiro. E minha 
mãe, Francisca Silva Paixão, era costureira. Somos uma 
família grande, de dez filhos. E nós sempre tivemos essa 
veia artística. Meu irmão, que é minha fonte de inspiração, 
ele sempre desenhou, desde sempre. E ali eu comecei a 
ver no caminho, eu descia aqui, a gente podia descer, e 
eu saía lá do outro lado do Rio da Prata. Então, eu sentia 
o cheiro do Rio, da mata. Eu tinha uma pintura que se 
desgastou com o tempo que se chamava Os meninos 
do caminho, arapuca e passarinho, [que eu fiz] só de 
ver os meninos pegando passarinho na cerca, cheios de 
arapucas. Aí mais para dentro, quando eu via a igreja, eu 
fiquei encantada. Claro, eu vi com outros olhos, porque a 
gente vê, mas não enxerga quando é do lugar. Aí quando 
eu vi o Rio da Prata eu me apaixonei. É romântico você ver 
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um coretinho ainda sobrevivendo; me leva à infância que 
a gente ia no carnaval, e buscava ali dentro. Eu vejo esse 
coreto como resistência. O pessoal dá muito banho em 
cavalo [na bica]. Aqui é tradição Festa de São Jorge, tem 
a procissão; o pessoal vem, junta cavaleiro daqui com 
cavaleiro de Vargem Grande, aí por dentro, pelos matos, 
aí junta aqueles cavaleiros todos. E seus cavaleiros é o 
nome desse trabalho. Eu comecei pintando, pintando, 
pintando, mas daí eu falei: ‘Minha pintura não atrai’. Eu 
falei assim: ‘Preciso fazer alguma coisa que desperte as 
pessoas’. Mas assim, sem recurso financeiro, porque a arte 
é muito cara para você trabalhar, a tinta é cara, o pincel é 
caro, o material é caro. Eu pinto com PVA, porque é mais 
barata. Aí [eu me perguntei]: ‘O que eu tenho, o que eu 
tenho em casa?’. Tinha uma caixinha de pasta de dente, 
um monte de papel e algumas tintas. Daí comecei a fazer 
esculturas. Eu lembrei da fonte, aí eu falei assim: ‘Acho que 
vou fazer essa bica’ (eu não chamo de fonte). Comecei 
a experimentar material, porque eu sempre experimentei 
material, amassar papel para ver o que dá, rasgar papel. 
Eu fiz um trabalho de colagem que eu rasgava papel e 
montava o que vinha na minha cabeça. Aí eu fiz a fonte. 
Quando eu cheguei lá, tem uma mulher aqui na região 
que ela é curadora, e ela falou: ‘Eu quero isso pra mim, já é 
meu’. Ela começou a divulgar no Facebook. Aí eu comecei 
a fazer outras coisas, porque eu senti que o Rio da Prata 

ficou tatuado, virou identidade; [senti] que agora muitas 
pessoas me conhecem: ‘Ah, aquela moça do Rio da Prata’. 
Aí você cria uma identidade.

Com efeito, hoje Carmen produz seu trabalho artístico 
concretizado por seus quadros e esculturas. Autodidata, 
usa o lápis para desenhar em telas o que lhe vem à 
mente, imagens do cotidiano doméstico e público, e, em 
seguida, pinta-as. Seu tema preferido são as mulheres 
com crianças, seja uma rezadeira, outra acariciando seu 
bebê no colo ou amamentando. Essas imagens são muito 
caras para Carmen devido às lembranças que tem de 
sua mãe cuidando dela e de suas sete irmãs, penteando-
lhes os cabelos na cozinha e ensinando a cozinhar, entre 
as mais variadas cenas do cotidiano que fazem parte de 
sua memória individual.

As esculturas são feitas a partir de materiais reci-
cláveis, tais como tampinhas de garrafa e as próprias 
garrafas, rolos de papelão, suportes de papel toalha e 
sanitários, jornais, revistas, barbantes, e assim por diante – 
ela aproveita tudo, não joga mais nada fora, nos disse. Os 
rolos de papelão são utilizados como base para o corpo de 
bonecas, enquanto os braços e as pernas são esculpidos 
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com papel, arame e cola; às vezes, usa a técnica do papel 
machê, quando precisa modelar os rostos das bonecas. 
Caixinhas de papelão de diversos tamanhos servem como 
base para alguma escultura ou até mesmo para esculpir a 
igrejinha ou a bica do Largo do Rio da Prata. Desse modo, 
ela cria peças com os mais variados temas, incluindo ca-
poeiristas, dançarinas, pretos e pretas velhas etc., sendo a 
mais famosa a própria Dona Bilina. 

Com seu sorriso fraterno e, não raro, lágrimas nos 
olhos, Carmen nos conta sua história de vida, sua relação 
com a família, parentes e pessoas amigas, sobre sua arte 

Dona Bilina, escultura 
de Carmen Paixão
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e as matérias-primas que utiliza com criatividade. Suas 
referências são sua memória, sua ancestralidade, seu ter-
ritório, seu irmão, a igrejinha, a bica e o coreto, elementos 
que trazem lembranças de sua infância. É desse modo que 
ela constitui seu trabalho artístico, que não apenas repre-
senta o território do Quilombo Dona Bilina, mas também os 
territórios dos outros dois quilombos, Camorim e Cafundá 
Astrogilda, assim como qualquer outro território quilombola 
brasileiro. Isso se deve à forte referência à cultura dessas 
diásporas africanas.

Associação Cultural Quilombo do Camorim 
Nosso próximo território foi o Quilombo do Camorim, 

cuja rota se inicia na Zona Sul do Rio de Janeiro, partindo 
da saída do Túnel Rebouças, que conecta Laranjeiras à 
Lagoa Rodrigo de Freitas, próxima ao Humaitá. Continua-
mos seguindo pela Lagoa até acessarmos a Autoestrada 
Lagoa-Barra, na Gávea. De lá, seguimos em direção à Barra 
da Tijuca e Recreio dos Bandeirantes, até alcançarmos a 
Estrada do Camorim, que nos leva ao quilombo, um trajeto 
bastante conhecido.

Subimos a estrada até um largo marcado pela pre-
sença da Igreja São Gonçalo do Amarante, no pé da serra. 
Do lado esquerdo da igreja, encontramos o portão de 
entrada para o Quilombo do Camorim. Fomos recebidos 
por Adilson Batista de Almeida (Mestre Guerreiro), 54 anos, 
que nos apresentou sua filha, Rosilane da Silva Santos de 
Almeida, 36 anos, e seus netos, filhos de Rosilane: Adryan 
Dhominic de Almeida Pereira, 17 anos, e Sophia Vitória de 
Jesus Almeida, 9 anos.

Igreja de São Gonçalo do Amarante, construída em 1625, no Quilombo do Camorim
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Adilson é fundador e presidente da Associação Cul-
tural do Camorim (Acuca), uma organização comunitária 
que representa a luta dos moradores do Camorim pelo tí-
tulo coletivo da terra, com o objetivo de preservar a história 
do território como um quilombo, que tem sido ameaçado 
nos últimos anos pela especulação imobiliária na Barra da 
Tijuca, acelerada principalmente devido aos Jogos Olímpi-
cos Rio 2016. Parte do território reivindicado pelo Quilombo 
do Camorim foi desmatada para dar lugar a condomínios 

Rosilane, Sophia, Adilson e Adryan, do Quilombo do Camorim

recém-construídos, utilizados para acomodar jornalistas 
estrangeiros que cobriram os jogos. Mais de mil árvores da 
Mata Atlântica foram derrubadas para esse empreendi-
mento. O que é ainda mais lamentável, segundo Adilson, 
é que a construção da Vila de Mídia Olímpica, ao lado de 
onde estávamos e que hoje é um condomínio fechado, 
ocupou o espaço, inclusive, de um cemitério ancestral.

A história do Camorim remonta à época dos povos 
indígenas tupi-guarani, que habitavam a região antes da 
colonização portuguesa no Brasil. Adilson tem essa história 
na ponta da língua e nos conta que o próprio nome Camo-
rim dá pistas sobre a presença da etnia tupi-guarani no 
maciço da Pedra Branca, antes mesmo da chegada dos 
portugueses. A presença indígena também é revelada pe-
los vestígios materiais na paisagem, como os sambaquis, 
artefatos de pedra e fragmentos de cerâmica.

Desse modo, Adilson nos deu uma aula sobre a história 
do Camorim:

Foi Salvador Corrêa de Sá que arrendou essas terras no 
século 16, sob o regime de sesmarias, que foram divididas 
em três áreas, correspondendo, nos dias de hoje, aos bairros 
do Camorim, Vargem Pequena e Vargem Grande. As áreas 
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foram doadas a seus filhos Martim de Sá e Gonçalo Cor-
rêa de Sá. Anos mais tarde, em testamento, as terras que 
pertenciam a Martim de Sá passaram para as mãos dos 
monges beneditinos que, em 1667, fundaram várias fazen-
das na região de cultivo de cana-de-açúcar, mandioca e 
criação de gado. Assim, foi criado o Engenho do Camorim 
com a sua casa-grande e senzala. 
Comentamos que ele tinha uma memória fantás-

tica, pois narrava a história do Camorim com detalhes, 
incluindo nomes e datas. Adilson nos contou que tomou 
para si a missão de transmitir a história de seus ante-
passados, que é parte da sua história tanto quanto é 

parte da história da nova geração. Ele apontou para 
sua filha e netos como estratégia para ganhar mais e 
mais moradores na luta pela proteção do ambiente que 
viviam, pois somente ao conhecer e valorizar a história 
deles, seriam criadas condições necessárias para obter 
sucesso na principal reivindicação: a titulação do território 
como quilombo pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária (Incra). Para tanto, aprofundou ainda 
mais seu conhecimento nas práticas culturais dos negros 
escravizados, como a capoeira e as danças, a exemplo 
do jongo, trazido para o Brasil pelos negros bantos es-
cravizados, além da culinária.

Adilson segue emocionado, contando sua história:

Nessa busca de conhecimento, eu cheguei ao meu bisavô, 
Caetano de Camorim, e descobri que ele foi um capitão 
do mato e até mencionado nas crônicas de Magalhães 
Corrêa. Nem gosto muito de falar sobre isso, mas faz parte 
da história, porque é o negro que captura seu próprio irmão 
para ser açoitado. Eu não carrego esse legado. Apesar 
dele estar dentro da minha história, não faz parte dela. Eu 
tenho documentos mostrando que muitos de meus an-
tepassados chegaram escravizados de Angola nos anos 
1600. Em 1712, um deles teria sido raptado daqui e vendido 

Condomínio da Vila de Mídia Olímpica, na fronteira do território do Quilombo do Camorim



27

para uma fazenda em Minas, de onde fugiu e voltou. Aqui 
a gente encontra muitos vestígios históricos materiais que 
remontam à história colonial do Brasil. O mais importante é 
a Igreja de São Gonçalo do Amarante, construída em 1625 
por Gonçalo de Sá, por negros escravizados, tombada pelo 
Instituto Estadual do Patrimônio Artístico e Cultural (Inepac) 
em 1965. Nela foi registrada a plantação de canaviais para 
a produção de açúcar e aguardente a partir do trabalho 
dos negros escravizados. Eu quero dizer que, por nossa 
iniciativa e com a supervisão do Inepac, entre 1996 e 2000 
foram executadas obras de restauração da Igreja.

Adilson considera que a pauta de luta pela titularização 
do território e a preservação de seus saberes e fazeres é 
o que eles denominam de Núcleo Histórico do Engenho do 
Camorim. Esse núcleo é composto pelo conjunto arqui-
tetônico do século 17, que inclui a Igreja e a casa-grande 
(sede do engenho), que hoje é propriedade particular e foi 
descaracterizada por seus donos. Também faz parte o Sítio 
Arqueológico do Engenho do Camorim, registrado em 2017 
junto ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
(Iphan), resultado da pesquisa arqueológica realizada em 
2016 pela pesquisadora Sílvia Peixoto com a participação da 

comunidade, que encontrou vestígios da presença indígena, 
dos colonizadores portugueses e de negros escravizados.

São muitos os saberes e os fazeres herdados pelos seus 
ancestrais, segundo Adilson, mas que foram apagados da 
história, silenciados; um processo que atingiu seu ápice no 
período da escravidão e na difusão de classes superiores 
compostas pelo branco-cristão-europeu em detrimento 
das sociedades não europeias – o que fez com que muitos 
deixassem de realizar práticas culturais e simbólicas, até 
mesmo desconhecidas pelos descendentes, uma vez que 
lhes impuseram outra cultura. No entanto, suas práticas 
culturais e simbólicas estão no inconsciente coletivo e, à 
medida que são resgatadas, começam a tomar consciên-
cia de quem são e a (re)construir sua identidade. 

A luta e a missão de Adilson consistem em ampliar 
ainda mais o conhecimento de toda a sua história político-
cultural para repassá-la aos mais jovens como fonte de 
preservação dos saberes e fazeres de seus antepassados, 
além de levá-la para fora dos muros do quilombo.

Para tanto, por meio da Acuca, liderada por Adilson 
e Rosilene, pai e filha, presidente e vice-presidente da 
associação, respectivamente, o foco principal é criar e 
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implementar estratégias de luta e realizar festas, eventos 
e oficinas focadas nas práticas culturais afrodiaspóricas, 
abrir as portas do quilombo para escolas do ensino fun-
damental ao superior, e promover uma ampla discussão 
sobre o que representa a autoidentificação como quilom-
bolas, bem como a aproximação com movimentos sociais 
para ampliar sua rede de apoio.

Adilson, também capoeirista que responde pelo nome 
de Mestre Guerreiro, e Rosilene, Mestra Jongueira, mar-
cam a presença do Quilombo Camorim nesta exposição. 
Eles organizam uma Roda de Jongo que praticam em 
seu território, ressaltando o caráter pedagógico dessa 
manifestação, principalmente junto a crianças e jovens, 
com o objetivo de desconstruir a cultura que lhes foi im-
posta, assentada sob o quadro de xenofobia, preconceito, 
racismo e intolerância ainda experimentado nos dias de 
hoje, tendo por intuito revertê-lo.

Quilombo Cafundá Astrogilda
Por fim, nossa jornada chega ao Quilombo Cafundá 

Astrogilda, localizado em Vargem Grande. A rota de chegada 
é a mesma do Quilombo do Camorim, já que são vizinhos, 

mas para chegar à sede do quilombo é necessário subir pelo 
sinuoso Caminho do Cafundá, que a partir de um determi-
nado ponto foi asfaltado pelos próprios moradores. Depois 
disso, basta então seguir por um estreito caminho de terra 
até a entrada da sede.

Encontrei uma guarita do guarda florestal do PEPB e uma 
porteira, cujas chaves somente os moradores possuem. Para 
seguir em direção à sede do quilombo, cerca de 1 km acima, 
só é possível a pé ou com um carro com tração nas quatro 
rodas, devido a uma subida bastante íngreme. É necessário 
obter a devida permissão do guarda florestal, que perguntou 
para onde íamos e anotou meu nome e minha identidade.

Depois da caminhada difícil, chego à entrada da sede 
do Quilombo. Sou recebido por Sandro da Silva Santos, 50 
anos, neto de Astrogilda, a matriarca do quilombo. Eu disse 
a Sandro que um dos meus objetivos ali era encontrar 
Adilson Mesquita Junior, 37 anos, artista plástico, para fazer 
uma proposta a ele. Sandro diz que Junior é seu primo e 
que vai compartilhar comigo seu contato, já que Junior 
estava fazendo um curso na Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro (UFRRJ) e visitava o quilombo poucas vezes 
no mês. Junior também é neto de Astrogilda.
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Sandro me apresentou aquele pedaço do território 
quilombola, parte do núcleo da família Santos Mesquita. 
Estávamos próximos ao Bar da Nilza, parceira de Pedro, 
netos de Astrogilda. Um pouco mais acima, encontrava-se 
a casa dele. Seguimos em direção a uma casa de pau a 
pique, passando por uma parede inacabada. Sandro então 
explicou que ali eles demonstram a estudantes dos ensinos 
fundamental, médio e superior que os visitam a técnica 
de construção de uma casa de pau a pique, como parte 
de seu projeto pedagógico. Enfim chegamos à casa que é 
um museu, o Museu Pai Tertuliano. Sandro informou que o 
espaço ainda não estava montado e me levou para trás 
da casa, onde havia um pequeno altar para Pai Tertuliano. 
Sentamos no interior desse espaço, e ele passou a contar 
a história do quilombo:

Astrogilda era minha avó, casada com Celso dos Santos 
Mesquita. Ele era negro, ela não. Meu avô, junto com Astro-
gilda, foi um dos fundadores do centro de umbanda, em 
1934, e esse centro funcionou até 1962, quando ela mor-
reu. Aqui vinha gente de tudo que é lugar, porque minha 
avó era grande médium, trabalhava com Pai Tertuliano, 
preto-velho que era seu guia e de todos que procuravam 

Sandro da Silva Santos, do Quilombo Cafundá Astrogilda

a assistência dele. Era rezadeira e parteira também, e por 
isso procurada por pessoas que iam à procura da cura 
física ou espiritual, conhecida por sua generosidade. Nun-
ca cobrou ou pediu nada a ninguém, sempre disponível 
para atender quem quer que fosse a qualquer hora. Pai 
Tertuliano, além das curas e rezas que fazia, aconselhava 
a todos, fosse assuntos individuais ou coletivos. Assim, o 
centro virou um ponto de referência familiar e comunitário 
e se tornou eixo central das relações sociais, étnicas e de 
parentesco do território. Meu pai, o Pingo (Jorge dos Santos 
Mesquita), herdo dele o fazer xaropes e licores. Muitos de 
seus filhos e netos aprenderam as rezas e orações enun-
ciadas por Astrogilda. Quando a vó Astrogilda morreu e as 
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atividades de centro foram encerradas, meu pai cuidou do 
oratório em madeira com as imagens e figuras de santos 
e orixás, a escultura de Pai Tertuliano, a espada de Ogum, 
um lampião e uma mesa de madeira que se dizia que 
teria sido do bisavô do meu pai. Um guardião da nossa 
memória. Esse mesmo que está aqui dentro.

Os objetos de memória são bens simbólicos que incor-
poram a trajetória e a afetividade das famílias, adquirindo 
sentido pleno e ganhando beleza, força e emoção quando 
narrados, como pude ouvir na narrativa de Sandro. Isso de-
monstrou que a identidade daquele grupo familiar estava 
profundamente enraizada naquele acervo.

Sandro também contou sobre os projetos que visam 
preservar a memória daquele território, destacando a 
Ação Griô, uma iniciativa de cunho pedagógico que une 
as crianças e os mais velhos do território, os griôs do qui-
lombo. Essa ação não se limita ao quilombo, mas envolve 
principalmente crianças das escolas públicas e privadas 
que visitam o território, permitindo a troca de experiên-
cias de vida amparadas pela sabedoria dos mais velhos, 
materializando saberes e fazeres tradicionais que são 
transmitidos oralmente de geração a geração. Museu Pai Tertuliano, no Quilombo Cafundá Astrogilda
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Nesse dia, fiquei no quilombo por apenas cerca de três 
horas, pois tive um compromisso inesperado para atender. 
De posse do contato do Adilson Mesquita Junior, marquei 
meu retorno ao quilombo no final de semana seguinte. 
Chegado o dia, ganhei uma carona do guarda florestal 
do parque e encontrei Junior descendo a pé enquanto eu 
era levado pela picape.

Sentamos próximos ao Bar da Nilza, em frente à casa 
do Paulinho, o Paulo Cristiano Martins, um dos diretores da 
Associação dos Remanescentes Quilombolas do Cafundá 

Astrogilda, que também se juntou à nossa conversa. Expli-
quei a Junior por que o tinha procurado no quilombo, uma 
vez que ele foi apontado como uma referência no fazer 
artístico que representa o Quilombo Cafundá Astrogilda 
nesta exposição da SAP. Junior me contou que, atualmente, 
não estava produzindo por estar cursando a Licenciatura 
em Educação na UFRRJ.

Para acrescentar, ele mencionou que estava se dedi-
cando à criação de maquetes de casas de pau a pique, 
visto que elas faziam parte de suas memórias e se torna-
ram um exercício artístico interessante:

Eu cheguei a participar dos mutirões de construção de 
casas de pau a pique aqui no nosso território e aprendi 
a técnica. Uma técnica construtiva  utiliza a terra crua 
como principal componente, juntamente com madeira, 
bambu ou cipó, para criar uma trama que sustentará a 
construção. A trama feita com sarrafos de madeira tem 
seus espaços vazios preenchidos com terra umedecida. 
Daí, era uma festa, porque nos divertíamos pisando o 
barro, enquanto os mais velhos o jogavam nas paredes. 
No final, quase sempre brincávamos de jogar o barro uns 
nos outros. Comecei a fazer as maquetes a pouco tempo, 
não para vender, mas para presentar os parentes e amigos 

Cesar Baía e Adilson Mesquita Junior
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daqui e rememorar junto com eles parte da nossa história. 
Quando eu estou aqui em casa, também mostro a técnica 
junto com o Paulinho para os alunos das escolas que nos 
visitam, no projeto Ação Griô, criado pelo Sandro. 

Perguntei a ele sobre 
as ilustrações porque tive 
acesso ao livro Histórias 
do Quilombo Vargem: 
Comunidade Cafundá 
Astrogilda, editado pela 
AS-PTA no âmbito do Pro-
jeto Sertão Carioca. Junior 
reafirmou que não estava 
produzindo artisticamente, 
pois realmente não tinha 
tempo para sua produção 
artística devido ao curso  
de graduação.

Sugeri que ele fizes-
se pelo menos uma maquete e, assim, poderíamos 
apresentar essa parte do seu trabalho. Ele pensou um 
pouco e disse que sim. E aqui está o resultado, feito com 

a técnica da construção em pau a pique4 pelo artista 
plástico. Em seguida, ele nos guiou por algumas trilhas 
do quilombo: fomos à casa dele e à casa de um de seus 
parentes, o velho Carmélio dos Santos Mesquita, de 86 
anos, um dos membros mais idosos da família e do ter-
ritório quilombola.

4 Segundo Adilson Mesquita Junior, a técnica construtiva utiliza a terra 
crua como principal componente, juntamente com madeira, bambu ou 
cipó, para criar uma trama que sustentará a construção. A trama feita 
com sarrafos de madeira tem seus espaços vazios preenchidos com 
terra umedecida, desempenhando funções tanto estruturais quanto 
de vedação. 

Capa do livro ilustrado por Adilson 
Mesquita Junior

Maquete de casa de pau a pique, obra de Adilson Mesquita Junior
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Agora, vou trilhar os caminhos de chegada até Alexan-
dre da Silva Santos, um ferreiro de 44 anos, que já sabia 
o motivo da minha visita. Combinei com ele meu retorno 
ao Cafundá Astrogilda no final de semana. O fato é que a 
casa dele não fica lá em cima do morro. O endereço era 
atrás do Restaurante Tô na Boa, e convém aqui citá-lo 
porque a dona do restaurante é a Gisele Martins, quilom-
bola do território, que promove a cozinha tradicional em 
seu restaurante. Então, vale também conhecer o espaço, 
porque Gisele cedeu, por um bom tempo, uma parte dele 
para ser a Escola Quilombola!

Bati à porta de Alexandre, e ele gritou lá de dentro para 
que eu entrasse. Assim o fiz. Ele me recebeu alegre e cari-
nhosamente, apresentando-me sua mãe, Maria Isabel, que 
estava sentada na varanda da casa. A frente da casa é um 
verdadeiro viveiro formado com as mais variadas espécies 
plantas, desde as medicinais até as decorativas. Entrei com 
ele e fomos direto para o seu ateliê, onde me mostrou as 
poucas peças que tinha, incluindo um belo Oxê de Xangô.

Com seu largo sorriso no rosto, Alexandre falou sobre 
seu processo de produção e algumas das dificuldades 
que enfrenta:

Aprendi a gostar de ferramentas quando era criança, 
quando via desenhos animados de lutas de espadas, entre 
outras armas, [incluindo] até a katana, a espada dos sa-
murais. Aprendi sozinho, fazendo facas de vários tamanhos, 
usando ferramentas improvisadas que eu mesmo faço, tais 
como martelos (marra ou marrão), bigorna e até mesmo 
o local onde atiço o fogo para forjar o metal, que eu pego 
por aí – pedaços de ferro, peças de automóvel, sucatas de 
uma maneira geral.

Alexandre também me contou que estava com difi-
culdade de produzir devido à falta de tempo, já que está 
cuidando de sua mãe que, além de idosa, também é 
diabética, e de sua filha, a qual ele leva e busca na escola. 
Além disso, mencionou que não conseguia criar ferramen-
tas para a confecção das peças dos orixás, por exemplo, 
pois não possuía um maçarico, e sem ele, não conseguia 
trabalhar o ferro necessário para essas peças.

Permaneci na companhia de Alexandre enquanto 
ele acendia o fogão a lenha para cozinhar, e perguntei 
se aquele Oxê estava à venda; se não, se ele poderia 
guardá-lo para a exposição, considerando que seria um 
belo exemplar de seu trabalho e que, do mesmo modo 
que Junior, ele estaria aqui representando o Quilombo 
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Cafundá Astrogilda. Ele respondeu prontamente que sim, 
que levaria o Oxê para a exposição e, se pudesse, até faria 
um maior. Assim ficamos combinados e o Oxê de Xangô 
está na exposição, não deixando de saudar o Orixá: Kaô 
Kabecilê, meu pai Xangô!

Por fim, fui bater no ateliê de Gerê (Geremias Amadeu 
da Cruz, 55 anos, escultor) na Estrada do Morgado, 406. O 
espaço também pertence ao território Quilombola Cafun-
dá Astrogilda, cujo acesso é pela Estrada do Morgado e 

não pelo Caminho do Cafundá. Gerê, por sua vez, mora no 
Caminho da Toca Grande, altura 985, cerca de 2 km morro 
acima de seu ateliê. Trata-se de um espaço cedido por seu 
primo, que é caseiro de um imóvel privado com 7.000 m², 
que inclusive está à venda. O endereço é facilmente en-
contrado, com uma placa de madeira na qual está escrito 
“Ateliê do Gerê”.

Algumas peças estavam expostas na frente da casa. 
Perguntei a ele por que as peças estavam do lado de fora, 
e Gerê, sério, respondeu: “Porque lá dentro tá uma bagunça, 
não tem espaço nem pra trabalhar, e também a chuva 
e o vento que deu ontem arrancou a cobertura da área”, 
justamente o espaço onde Gerê produz suas peças.

O ar sisudo, que eu registrei quando fiz aquela pergun-
ta a ele sobre o motivo das peças fora do ateliê, não era 
desconforto ou chateação de sua parte, mas sim timidez. 
Olha, que as pessoas se sintam tímidas diante desse 
trabalho de fuçar a vida delas é bastante natural, mas devo 
dizer que Geremias é demais da conta. Parecia que ele 
falava para dentro. Fiz alguns registros fotográficos e, após 
algum tempo, sugeri que fôssemos até a casa dele, onde 
poderíamos conversar de maneira mais descontraída. 

Alexandre da Silva Santos e seu Oxê de Xangô
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Assim seguimos, comigo, no meio do caminho, ar-
rependido da proposta que fiz, pois subíamos o morro e 
cada curva do caminho parecia não ter fim. Mas, por um 
lado, valeu a pena: uma paisagem fantástica de floresta e 
ar puro encantava nossos olhos e nutria nossos pulmões. 
Por outro lado, havia o desconforto de ver, dos lados 
direito e esquerdo, a quantidade de casas e casarões 
construídos em uma área de preservação ambiental, o 
que é no mínimo preocupante.

Geremias Amadeu da Cruz e suas esculturas em madeira
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Enfim chegamos e fomos recebidos por uma dezena 
de gatos. A casinha do Gerê é pequena mas, eu diria, 
funcional para a morada de um homem solteiro. Eviden-
temente, escolhi a varanda para tomar o depoimento, 
com vista para a floresta do Maciço da Pedra Branca. Gerê 
chegou a dizer que: 

Desde criança, imaginava figuras de pessoas e/ou animais 
nos troncos e galhos de árvores. Ainda jovem, peguei um 
pequeno pedaço de madeira e marquei a cabeça de 
uma negra. Daí, aprendi sozinho e fui fazendo o que me 
vinha na cabeça; umas peças rústicas, como são minhas 
peças até hoje!

No entanto, o fato de Gerê falar pouco parece forta-
lecer sua intuitiva inspiração quando realiza seu trabalho. 
Entre outras coisas, ele mencionou que não sabe muito 
bem em que se inspira para fazer uma peça. Coloca seu 
material de trabalho sobre uma mesa – como galhos de 
árvores, partes de troncos ou mesmo uma tábua rasa – 
ao lado de suas ferramentas de trabalho, que incluem 
formão, lima, torno, martelo e motosserra. Então, ele 
começa a mexer na madeira até que ela se transforme 

em uma peça, parecendo acessar seu inconsciente in-
dividual e coletivo, e daí surge a imagem que se torna 
peça esculpida.

Os saberes e fazeres tradicionais de Carmen, Adilson, 
Rosilene, Junior, Alexandre e Gerê referem-se ao conheci-
mento e habilidades transmitidos de geração em geração, 
preservando tradições culturais e artesanais. Esses nomes 
são uma parte importante do patrimônio cultural do povo 
brasileiro e representam as identidades dos quilombos 
Dona Bilina, Camorim e Cafundá Astrogilda, contemplando 
as mais variadas manifestações, como artesanato, música, 
dança, culinária, técnicas agrícolas, medicina tradicional, 
entre outros. Técnicas repassadas ao longo da história, 
de mestres para aprendizes, e mantidas vivas através da 
prática contínua e da transmissão oral.

A beleza dos saberes e fazeres tradicionais reside na 
sua autenticidade e na profunda conexão com a história 
e a cultura dos negros e negras de seus territórios quilom-
bolas. Essas tradições refletem a criatividade, habilidade e 
dedicação de gerações passadas e são uma forma única 
de expressão artística e cultural.
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